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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NAT Nº 3694/2017 

 

                          Rio de Janeiro, 07 de dezembro de 2017. 

           

                                                                                                                                 

  O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 1º 
Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro quanto 
ao insumo fralda descartável (tamanho GG - 4 unidades por dia). 

 

I - RELATÓRIO 

1.  De acordo com documento médico do Centro de Atenção Psicossocial 
Pedro Pellegrino (fl. 19), emitido em 16 de novembro de 2017, a Autora encontra-se em 
tratamento na referida instituição desde 11 de maio de 2009, com vindas regulares 
conforme contrato terapêutico e com indicação para o uso de fraldas geriátricas, em face 
de agitação psicomotora, regressão comportamental e emotiva, dificuldade de vocalização, 
comportamento autista e principalmente mobilidade reduzida (não controle os 
esfíncteres). Assim, necessita fazer uso contínuo de fraldas geriátricas (tamanho GG) 4 
unidades ao dia. A seguinte Classificação Internacional de Doenças (CID-10) foi 
mencionada: F84.0 - Autismo infantil. 

 

II - ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 
contém as diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único 
de Saúde (SUS) visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de 
Saúde e aperfeiçoar o funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar 
ao usuário o conjunto de ações e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, 
publica a Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS) e dá outras providências. 

 

DA PATOLOGIA  

1.   O autismo é uma alteração neurobiológica global do desenvolvimento, que 
se inicia normalmente antes dos três anos de idade e causa déficits marcados na 
socialização, na linguagem e no comportamento. Pode manifestar com várias 
características e sintomas diferentes, sendo inserido em um espectro de doenças designado 
de Perturbações do Espectro Autista (PEA), que inclui ainda: a Síndrome de Asperger e a 
Perturbação Global do Desenvolvimento Sem Outra Especificação. Sua etiologia é 
complexa e, na maior parte dos casos, o mecanismo patológico subjacente é desconhecido. 
É um distúrbio heterogéneo, diagnosticado subjetivamente na base de um grande número 
de critérios. Muitos estudos indicam que uma grande variedade de fatores genéticos está na 
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base da doença. Para além destes, condições ambientais, neurobiológicas, 
neuroanatômicas, metabólicas e imunológicas encontram-se em estudo1. 

2.  O autismo e os transtornos invasivos do desenvolvimento (TIDs), às vezes 
denominados transtornos do espectro do autismo, referem-se a uma família de distúrbios da 
socialização com início precoce e curso crônico, que possuem um impacto variável em 
áreas múltiplas e nucleares do desenvolvimento, desde o estabelecimento da subjetividade 
e das relações pessoais, passando pela linguagem e comunicação, até o aprendizado e as 
capacidades adaptativas. A manifestação paradigmática dos TIDs – o autismo – é um 
transtorno de desenvolvimento com um modelo complexo, no sentido de que qualquer 
tentativa de compreendê-lo requer uma análise em muitos níveis diferentes, como do 
comportamento à cognição, da neurobiologia à genética, e as estreitas interações ao longo 
do tempo2.  

3.   A criança com autismo apresenta movimentos estereotipados, balança as 
mãos, corre de um lado para o outro, insiste em manter determinados objetos consigo, fixa 
somente numa característica do objeto, apresenta atraso no desenvolvimento da 
coordenação motora fina, grossa e de linguagem, demora para adquirir o controle 
esfincteriano e habilidades da vida diária, como comer com a colher, abotoar a camisa ou 
sentar. Também não apresenta autocuidado, como tomar banho sozinho, escovar os 
dentes, se proteger do fogo e atravessar a rua3. 

 

DO PLEITO 

1.  São considerados produtos absorventes descartáveis de uso externo os 
artigos destinados ao asseio corporal, aplicados diretamente sobre a pele, com a finalidade 
de absorver ou reter excreções e secreções orgânicas, tais como urina, fezes, leite materno 
e as excreções de natureza menstrual e intermenstrual. Estão compreendidos nesse grupo 
os absorventes higiênicos de uso externo, as fraldas para bebês, as fraldas para adultos e 
os absorventes de leite materno4.  

 

III - CONCLUSÃO 

1.  Diante do exposto, informa-se que o insumo fralda descartável está 
indicado devido à condição clínica que acomete a Autora. Contudo, não está padronizado 
em nenhuma lista oficial de insumos para dispensação através do SUS no âmbito do Estado 
do Rio de Janeiro. 

2.  Quanto à solicitação da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (fls. 
10 e 11, item “VIII”, subitens “c” e “f”), referente ao fornecimento de “... outros 
medicamentos, produtos complementares e acessórios que se façam necessários ao 
tratamento da moléstia da Autora...”, cumpre ressaltar que não é recomendado o 

                                                 
1 GADIA, C. A.; TUCHMAN, R.; ROTTA, N. T. Autismo e doenças invasivas de desenvolvimento. Jornal de 
Pediatria, v. 80, supl. 2, p. S83-S-94, 2004. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/jped/v80n2s0/v80n2Sa10.pdf>. 
Acesso em: 5 de dez. 2017. 
2 KLIN, A.; MERCADANTE, M. T. Autismo e transtornos invasivos do desenvolvimento. Revista Brasileira de 
Psiquiatria, v.28, (Supl I):S1-2, 2006. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/rbp/v28s1/a01v28s1.pdf>. Acesso 
em: 05 dez. 2017. 
3 MARTELETO, MRF & cols. Problemas de Comportamento em Crianças com Transtorno Autista. Psic.: Teor. e 
Pesq., Brasília, Jan-Mar 2011, Vol. 27 n. 1, pp. 5-12. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/ptp/v27n1/a02v27n1.pdf>. Acesso em: 5 de dez. 2017. 
4 ANVISA. Portaria nº 1.480, de 31 de dezembro de 1990. Fraldas descartáveis. Disponível em: 
<http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/f0131f004aee3b12b711bfa337abae9d/Portaria+n%C2%BA+1480+M
S+de+31+de+Dezembro+de+1990.pdf?MOD=AJPERES>. Acesso em: 5 de dez. 2017. 
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fornecimento de novos itens sem a apresentação de laudo médico atualizado que justifique 
a necessidade dos mesmos, tendo em vista que o uso irracional e indiscriminado de 
medicamentos pode implicar em risco à saúde. 

 

É o parecer. 

Ao 1º Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado 
do Rio de Janeiro para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 
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